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A FNP, juntamente com demais entidades, conse-
lheiros eleitos e a Petros, chegaram a definição da 
minuta do plano Petros para equacionar o déficit. À 
minuta foi incorporada sugestões apresentadas pela 
FNP e demais entidades. A reunião foi realizada na 
sede da Fundação, no dia 21 de novembro.

Agora, os sindicatos filiados à FNP farão assem-
bleias até o dia 5 de dezembro com a categoria pe-
troleira para aprovar ou rejeitar a condicionante de 
que as entidades de petroleiros se comprometem a 
não moverem ação como substituto processual, ou 
seja ação coletiva ou ação plurima contra a nova pro-
posta.

Após a decisão do STJ de suspensão das ações que 
evitavam o pagamento do equacionamento, a cate-

goria ficou descoberta passando a pagar o abusivo 
desconto. 

Diante disso, avaliamos que o acordo proposto é 
uma necessidade para manutenção do plano e redu-
ção do impacto financeiro para a categoria, embora 
seja um remédio amargo.  

Na ocasião, o presidente da Petros, Bruno Dias e o 
Gerente Executivo Atuarial e de Desenvolvimento de 
Planos da Petros, Dilcrecio Akira Miki, apresentaram 
a nova proposta e responderam algumas dúvidas dos 
petroleiros presentes.

Vale destacar que, para que o novo PED seja im-
plementado, a Petros tem até o dia 31 de dezembro 
para apresentar a proposta já com os pareceres e de-
vidos ajustes feitos pelos órgãos responsáveis.

Categoria irá avaliar o novo regramento do plano de equacionamento do déficit 
em assembleias até o dia 5 de dezembro

SINDICATOS FILIADOS À FNP DECIDEM 
CONDICIONANTE DA NOVA PROPOSTA DA PETROS
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A s federações decidiram fechar o 
“TERMO DE COMPROMISSO E OU-
TRAS AVENÇAS” com a Petros com o 

objetivo de estabelecer um acordo para que a 
proposta de PED 2015-2018 seja aplicada para 
equacionar os déficits daqueles exercícios por 
meio da redução de obrigações dos Planos e 
a constituição de contribuição extraordinária 
com alíquota única. 

Considera a proposta também a Cisão do 
Grupo Pré70, bem como, o respeito à legisla-
ção vigente e a redução da possibilidade de 
futuros déficits. As Entidades assumem a obri-
gação de não estimular nem discutir na esfera 
judicial e administrativa os termos da referida 
Proposta. 

Tratam-se de Ação Civil Pública, Ações Cole-
tivas e Acões Plúrimas pelas entidades repre-
sentativas. As ações individuais, a despeito de 
não serem estimuladas pelas entidades, pode-
rão eventualmente ser ajuizadas pelas entida-
des, caso algum participante ou assistido seja 
especificamente prejudicado. 

Por esfera administrativa, compreendem-
se os órgãos fiscalizadores e regulatórios, tais 
como PREVIC, TCU, CVM, CGU, SEST, MPE’s e 
MPF’s. Quanto aos participantes que obtiveram 
liminares suspendendo o pagamento das con-
tribuições extraordinárias devidas em razão do 
PED 2015, a Petros se compromete a oferecer 
a possibilidade de (i) pagamento à vista ou (ii) 
pagamento pelo prazo de expectativa de vida 
do indivíduo, o qual será atualizado pela meta 
atuarial e acrescido de valor referente ao segu-
ro ou mecanismo similar. 

Será realizada nova avaliação atuarial, por-
quanto os resultados podem sofrer variações 
em função da utilização de dados mais atuali-

zados. 
Assim, caso a nova avaliação aponte a necessidade 

de aumento das contribuições extraordinárias superior 
a 10% sobre o percentual objeto das projeções (PPSP-R: 
11,21% ativos e 13,70% assistidos; PPSP-NR: 12,81% ati-
vos e 14,57% assistidos), a Petros se compromete a con-
vocar uma reunião das Entidades para definir os ajustes 
necessários na proposta, previamente à deliberação pelo 
Conselho Deliberativo. 

As entidades comprometem-se a disseminar os ter-
mos da Proposta aos sindicalizados demonstrando a im-
portância de não judicializar eventuais demandas indivi-
duais com relação a mesma. 

A Petros, nesse caso, se obriga a dar absoluta transpa-
rência a todos os participantes e assistidos e às Entida-
des acerca do TAC. 

Veja os principais pontos e comentários a respeito 
da PROPOSTA ACORDADA ENTRE OS MEMBROS DO GT 
PARITÁRIO, PETROS, PETROBRAS e ENTIDADES:

A PROPOSTA DE PED 2015-2018 E O TERMO DE  COMPROMISSO FECHADO 
PELAS ENTIDADES  SINDICAIS E A PETROS

>> Entidades que participam do Fórum
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1-	 Realização da Cisão do Grupo Pré-70 dos Planos 
PPSP-R e PPSP-NR, com a Segregação Patrimonial do 
Grupo Pré-70 e Não Pré-70; 

Comentário: a Cisão já foi aprovada no Conselho De-
liberativo e significou a redução de cerca de R$ 3,6 bi-
lhões no valor total do PED 2015-2018. Essa foi uma im-
portante vitória de todos os participantes e assistidos 
do PPSP, obrigando a Petrobrás a assumir a integralida-
de de seus compromissos com os Pré-70 até 23/10/2028 
(data de cencimento do Acordo de Obrigações Recípro-
cas – AOR) e ainda assumindo eventuais contingencia-
mentos jurídicos até aquela data. 

2- Desconto de 30% a título de Contribuição Extra-
ordinária sobre o Abono Anual até o pagamento do 
último benefício dos PPSPs (R e NR) ou até que os re-
sultados dos planos permitam a redução ou a elimina-
ção desse desconto; 

Comentário: o chamado 13º benefício dos assistidos 
terá que ter esse desconto para diminuir o impacto nas 
contribuições extraordinárias mensais de todos nós. 

3- Alteração no cálculo do Pecúlio do beneficiário que 
consistirá no valor de 2 vezes a remuneração global (Be-
neficio Petros + INSS) para os participantes aposentados 
e de 2 vezes o salário de cálculo definido nos Regula-
mentos dos Planos para os participantes da ativa; 

Comentário: da mesma forma, houve uma redução 
substancial do Pecúlio a ser concedido em caso de mor-
te do participante ou assistido para mitigar o impacto 
nas contribuições extraordinárias mensais. 

4- Nova forma de cobrança da Contribuição Extra-
ordinária com 4 alíquotas únicas para cada grupo: 1) 
Participantes Ativos Repactuados; 2) Assistidos Re-
pactuados; 3) Participantes Ativos Não Repactuados; 
e 4) Assistidos Não Repactuados; 

Comentário: fim da chamada “Alíquota Progressi-
va”, permitindo a viabilidade econômica-financeira dos 
participantes e assistidos. Importante ressaltar que os 
maiores benefícios continuam pagando bem mais do 
que os menores benefícios. Mas a proporção fortemente 
progressiva do PED 2015 foi suavizada. 

5- Aplicação da Resolução CNPC 30/2018 que pos-
sibilita a extensão do prazo de cobrança da contribui-
ção extraordinária até o pagamento do último benefí-
cio dos planos PPSP-R e NR ou até que os resultados 
dos planos permitam a eliminação dessa contribuição, 
nos termos da legislação aplicável. 

Comentário: o prazo da contribuição extraordinária 
deixou de ser 18 anos e passa a ser vitalício, conforme a 
resolução CNPC 30/2018. 

6- Implementação de INSS hipotético em valor fixo 
(R$ xxx,00) e atualizado anualmente pelo IPCA para a 
apuração de benefícios a conceder de suplementação 
dos atuais participantes ativos dos PPSPs (R e NR) que 
não estão aposentados pelo INSS; 

Comentário: para enquadramento legal e mitigação 
de riscos estruturais, todos aqueles que já se aposenta-
ram pelo INSS será considerado o valor do benefício já 
concedido. Para quem ainda não obteve sua concessão, 
a Petros irá fixar um valor que considera a média dos 
valores já concedidos pelo INSS aos assistidos do PPSP, 
que será corrigido pelo IPCA, desvinculando o benefício 
do INSS do benefício Petros, para enquadramento legal 
e mitigação dos riscos estruturais. 

7- Cálculo da concessão de benefício dos PPSPs (R 
e NR) considerando os últimos 36 meses (apenas para 
os atuais participantes da ativa); 

Comentário: também para enquadramento legal e 
mitigação dos riscos estruturais do plano, será alterada 
a forma do cálculo atual de 12 para 36 meses. 

8- A concessão de aposentadoria pelo Regime Geral 
de Previdência Social deixará de ser requisito para o 
benefício Petros, mantendo os demais requisitos de 
elegibilidade previstos nos regulamentos dos Planos 
Petros do Sistema Petrobras – Repactuados e Não Re-
pactuados. 

Comentário: também para enquadramento legal e 
mitigação dos riscos estruturais do plano, possibilitará a 
percepção do benefício Petros para quem romper o vín-
culo empregatício, sem necessidade de concessão do 
benefício do INSS.
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O GT Petrobras foi criado pela Petrobraás, 
como consequência de negociações de-
rivadas de Acordo Coletivo de Trabalho – 

ACT, entre Sindicatos de Petroleiros (Terra e Mar) e 
a Companhia Holding do Sistema Petrobras, prin-
cipal patrocinadora dos PPSPs, com o objetivo de 
analisar a viabilidade dos Planos na modalidade de 
Beneficio Definido ou, em caso de conclusão pela 
sua inviabilidade, qual a solução. O que motivou a 
Diretoria da principal patrocinadora foram os refle-
xos negativos junto aos participantes, seus empre-
gados e junto aos assistidos, seus ex-empregados, 
do valor insuportável da maioria das contribuições 
extras para cobrir os futuros efeitos do déficit téc-
nico acumulado de 2015 a 2017.

A reação da categoria foi imediata e a FNP, FE-
NASPE e afiliadas, entre as quais a APAPE e a AE-
PET promoveram eventos em conjunto com os 
Sindpetros que a compõem, na OAB RJ ao qual 
compareceram, como convidados, vários advoga-
dos de outras organizações como do GDPAPE e do 
Sitramico MG.

Ao final, foi criado o Fórum em Defesa da Petros, 
com planejamento de reuniões sucessivas com vis-
tas a dar continuidade aos debates sobre o tema, 
como forma de auxiliar o trabalho dos representan-
tes das Federações componentes do GT Petrobras.

HISTÓRICO DO FÓRUM EM DEFESA DA PETROS

>> Em 2018,  sindicatos de petroleiros reuniram mais de mil pessoas em frente 
ao prédio da Petros

PED ATUAL
Pelo PED atual, além dos R$ 27,7 bilhões do 

equacionamento de 2015, em 2020 a Petros de-
verá incluir na conta o déficit de 2018, além dos 
valores não arrecadados durante vigência das li-
minares que suspenderam a cobrança a milha-
res de participantes e assistidos. 

Com isso, os altos valores do PED que já sacri-
ficam as finanças dos petroleiros devem aumen-
tar ainda mais. Em tempo: as ações individuais, 
a despeito de não serem estimuladas pelas en-
tidades, poderão eventualmente ser ajuizadas 
pelas entidades, caso algum participante ou as-
sistido seja especificamente prejudicado.

PREMISSAS
A FNP buscou, nesse acordo, com a Petros algumas 

premissas importantes:
Democracia – A proposta deve ser debatida com a ca-

tegoria e não ser um acordo de cúpula como foi antes 
com a repactuação e a abertura para assinatura indivi-
dual.

Natureza do plano – Manutenção do plano como be-
nefício definido. Esse é um direito fundamental dos par-
ticipantes e assistidos.

Cobrança da Petrobras – Não abriremos mão da co-
brança de que a Petrobrás assuma sua responsabilidade 
na conta do déficit, tanto em relação aos investimentos 
mal feitos, os níveis, a capitalização do plano e os “pré-70”.

Unidade – A proposta foi debatida no Fórum em De-
fesa da PETROS e os princípios gerais da proposta foram 
aceitos por quase todas as entidades. A FNP construiu 
esse fórum com muita responsabilidade. Se há hoje algu-
ma saída para nossa difícil situação é graças a essa arti-
culação paciente.

O que muda no equacionamento novo?
1. A cobrança será vitalícia. Como o montante não é 

mais calculado considerando o pagamento em 18 anos, 
diminui o valor pago mensalmente.

2.  Redução do valor do pecúlio.
3. Alteração no décimo terceiro.  
4.  Quem será atingido? Participantes e assistidos apo-

sentados e da ativa.



O QUE A PETROS INFORMA SOBRE O NOVO PED

Com o objetivo de reduzir o impacto financeiro 
das contribuições extraordinárias no orçamento 
mensal dos participantes, o GT Paritário — grupo 

de trabalho que discute alternativas para o equaciona-
mento dos planos Petros do Sistema Petrobras Repac-
tuados e Não Repactuados (PPSP-R e PPSP-NR), jun-
tamente com conselheiros eleitos, chegou a uma nova 
proposta de reequilíbrio dos dois planos. Neste espaço, 
estão reunidas as principais informações sobre o novo 
plano de equacionamento. 

A alternativa prevê mudanças no plano de equacio-
namento em vigor: alíquota única de contribuição extra, 
com variação segundo a situação no plano (ativo ou as-
sistido), em vez de alíquotas escalonadas de acordo com 
faixas salariais; extensão do tempo do equacionamen-
to, passando de 18 anos para cobrança vitalícia, confor-
me possibilidade prevista na Resolução 30 do Conselho 
Nacional de Previdência Complementar (CNPC); e con-
tribuição extra mais alta sobre o 13º. Estas mudanças 
se unem a alterações de regulamento, como o estabe-
lecimento de um teto de pecúlio e contribuição nor-
mal ajustada de acordo com os resultados da avaliação 
atuarial. A nova solução, que reequilibra os dois planos, 
abrange os déficits de 2015 e 2018.

É importante reforçar que a proposta ainda depende 
de aprovação das instâncias de governança da Petros, 
dos patrocinadores, da Secretaria de Coordenação e Go-
vernança das Empresas Estatais (Sest), órgão supervisor 
da Petrobras, e da Superintendência Nacional de Previ-
dência Complementar (Previc), que fiscaliza o setor.

PERGUNTAS E RESPOSTAS 
Por que é necessário fazer um novo equacionamen-

to, referente a 2018?
O equacionamento é obrigatório, nos termos da Res-

olução CNPC 30/2018. O déficit acumulado em 2018 
pelo PPSP-R e pelo PPSP-NR, no total de R$ 8,4 bilhões, 
ultrapassou o limite técnico permitido pelo normativo.

Por que o atual equacionamento está sendo refor-
mulado?

O objetivo da nova proposta de reequilíbrio dos pla-
nos PPSP-R e PPSP-NR, que inclui o déficit de 2015 e o 
de 2018, é reduzir o impacto sobre o orçamento men-
sal dos participantes ao mesmo tempo que equilibra 
integralmente o PPSP-NR e PPSP-R.

O que acontece se o déficit de 2018 não for equa-
cionado?

A Petros é obrigada pela legislação a fazer o equacio-
namento até o dia 31 de dezembro de 2019. Se isso não 
ocorrer, além de sofrer sanções por parte dos órgãos fis-

calizadores, poderá comprometer o pagamento futuro 
dos benefícios.

O que muda com o novo PED?
A solução inclui alteração de alguns direitos e mu-

danças no regulamento dos dois planos, conforme a 
tabela abaixo.

O novo equacionamento será opcional ou 

obrigatório?
Obrigatório. Todos os participantes pós-70 do PPSP-R 

e do PPSP-NR estarão sujeitos às novas regras para re-
equilíbrio dos dois planos após sua aprovação por to-
das as instâncias de governança.

O PED está sendo imposto?
Não. O PED foi negociado entre Petros, Petrobras e 

Entidades representativas dos participantes. Ao longo 
das negociações, todos tiveram oportunidade de apre-
sentar propostas e, ao final, chegaram à solução que 
será implementada.

Precisaremos assinar um termo para aderir ao novo 
PED?

Não. Uma vez aprovado nas instâncias de governança 
da Petros, Petrobras, Sest e Previc, o novo PED valerá 
para todos os ativos e assistidos dos dois planos.

Por que a Petrobras não arca com o pagamento de 
todo o déficit?

A Resolução CNPC 30/2018 rege exatamente como 
deve ser feito o plano de equacionamento e determina 
que patrocinadores e participantes devem arcar com 
50% do déficit cada.

Qual será o percentual da contribuição extra?
No novo PED, haverá um percentual para ativos e 

outro para assistidos (aposentados e pensionistas). O 
percentual exato só será definido após a aprovação do 
novo PED. As projeções feitas com base nos dados de 
dezembro de 2018 chegaram aos seguintes números:

PPSP-R: 11,21% (ativos) e 13,70% (assistidos);
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06 PPSP-NR: 12,81% (ativos) e 14,57% (assistidos).
No caso dos ativos e dos autopatrocinados, estes per-

centuais incidirão sobre o salário de contribuição; para 
os remidos e os que estão em BPO, os percentuais in-
cidirão sobre o benefício projetado, todos limitados a 
R$ 27.498,14 (teto 1, em setembro de 2018), para in-
scritos até 13/4/1982, e três vezes o teto de benefício do 
INSS (teto 2, equivalente a R$ 17.518,35 em janeiro de 
2019), para inscritos a partir de 14/4/1982. Já no caso 
dos assistidos, o percentual é aplicado sobre o benefício 
Petros, não incidindo sobre a renda do INSS.

Cumpre reforçar que esses números são aproxima-
dos e sofrerão alterações após o término da aprovação 
do plano de equacionamento.

Por que os percentuais de contribuição extra dos 
aposentados e pensionistas são maiores do que os co-
brados aos participantes ativos?

Porque o equacionamento do déficit segue a estima-
tiva de gastos futuros com cada um dos grupos: ativos 
e assistidos (aposentados e pensionistas). E como es-
tes últimos são maioria no plano e geram atualmente 
uma despesa maior, a parcela que cabe a este grupo no 
equacionamento também é maior. Isso é regulado pela 
Resolução CNPC 30/2018.

Como fica a situação do BPO no novo PED?
Os participantes que estão no PPSP-R na condição 

de BPO estão enquadrados como ativos. No novo PED, 
o pagamento da contribuição extra seguirá a alíquota 
dos ativos e será calculado com base no benefício pro-
jetado para recebimento futuro.

No caso de autopatrocinado, qual é o percentual de 
contribuição extra?

A contribuição extraordinária dos autopatrocina-
dos, participantes que se desligaram da empresa e 
passaram a pagar as parcelas do plano sozinhos, segue 
as alíquotas definidas para os participantes ativos, mas 
é dobrada em função de este participante pagar a par-
cela referente ao patrocinador.

E como fica a contribuição extra para quem optou 
pelo autopatrocínio parcial?

A contribuição extraordinária de quem tem autopa-
trocínio parcial — participantes que por mudança de 
cargo ou perda de gratificação pagam o que deixou de 
ser recolhido pela empresa patrocinadora por causa da 
redução do salário — segue as alíquotas definidas para 
os participantes ativos. A diferença é que, assim como já 
acontece com as contribuições normais, a contribuição 
extra para o equacionamento desses participantes terá 
dois descontos diferentes. O primeiro deles incide so-
bre o salário de contribuição atual e corresponde à 
parte do participante, já que a patrocinadora contribui 
com o mesmo valor. O segundo desconto incide sobre 
a diferença entre o salário de contribuição que esse 
participante recebia antes, e era mais alto, e o salário 
de contribuição que ele recebe hoje. E sobre essa parte 
do salário, o participante contribui em dobro, porque se 
autopatrocina, ou seja, arca com a sua parte e também 

com aquela que antes era paga pela patrocinadora.
A contribuição extra vai incidir sobre o valor total 

da minha aposentadoria?
Não. Assim como no PED-2015, no novo PED a con-

tribuição extra incidirá apenas sobre o benefício Petros, ou 
seja, não será aplicada sobre o benefício pago pelo INSS.

O grupo pré-70 integra o novo PED?
Não. Antes de aplicar a nova solução, será realizada 

a separação do grupo pré-70 do PPSP-R e do PPSP-NR.
O grupo pré-70 terá alteração do pecúlio?
Não. Haverá a cisão antes do plano de equaciona-

mento com alteração de direitos.
No PED-2015, o pagamento das contribuições ex-

tras seria feito em 18 anos. No atual, o pagamento é 
vitalício. Por quê?

Quando o PED-2015 foi implementado, a legislação 
previa que o valor a ser equacionado fosse amortizado 
em até 1,5 vez a duration do plano, ou seja, o tempo mé-
dio estimado para o pagamento de benefícios. No caso 
dos PPSPs, isso daria 18 anos. A partir de outubro de 
2018, a Resolução nº 30 do Conselho Nacional de Prev-
idência Complementar (CNPC) passou a permitir que o 
prazo deste tipo de cobrança se tornasse vitalício, desde 
que o valor integral do déficit fosse equacionado. Este au-
mento de prazo permite que o impacto da contribuição 
extra na renda mensal do participante seja reduzido.

O novo PED altera o índice de reajuste do benefício?
Não. Os benefícios do PPSP-R continuarão sendo rea-

justados pelo IPCA e os do PPSP-NR manterão o rea-
juste concedido pelo patrocinador à categoria.

Por que não instituir o IPCA como única taxa de 
reajuste anual para todos os participantes pós-70?

A Petros não pode mexer em direitos adquiridos. Por 
isso, o assistido do PPSP-NR não pode sofrer alteração 
no índice de reajuste de benefício. Uma mudança só 
seria possível para ativos.

Nem todos pagaram o PED-2015 devido a decisões 
liminares que impediram a cobrança de alguns. 
Haverá desconto no novo PED para aqueles que efet-
uaram todos os pagamentos do PED-2015?

Não. O novo PED será cobrado de todos os partici-
pantes e patrocinadores. Aqueles que não pagaram o 
PED-2015 por força de decisão liminar terão de fazer o 
pagamento das parcelas que ficaram em aberto.

Como serão cobrados os valores de equacionamen-
to devidos por aqueles que deixaram de pagar em 
razão das liminares?

Os participantes que não pagaram o PED-2015 por 
decisão liminar poderão escolher entre pelo menos 
duas opções para quitar as parcelas em aberto: pag-
amento à vista ou parcelado pelo período correspon-
dente à expectativa de vida do participante, atualizado 
pela meta atuarial e com a adição de um seguro. O ob-
jetivo do parcelamento é não prejudicar quem sempre 
pagou o PED-2015 e permitir que quem deixou de pa-
gar possa escolher como fazê-lo, tendo o maior tempo 
possível para quitação.
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ação no tipo de plano? Deixamos de ter um plano de 
benefício definido?

Não. O PPSP-R e o PPSP-NR continuam sendo planos 
de benefício de definido.

O que significa “contribuição normal com alíquotas 
flutuantes, apuradas segundo critérios atuariais”?

Na nova proposta, a contribuição normal não será 
fixa, como ocorre atualmente. Ela será ajustada anual-
mente para suprir as necessidades do plano, de acordo 
com os resultados dos cálculos atuariais.

Qual o motivo de as contribuições normais pas-
sarem a ser flutuantes?

Conceitualmente, um plano de benefício definido 
(BD) tem que ter contribuições flutuantes para suprir 
as necessidades futuras do plano. Ou seja, um BD deve 
ter as contribuições ajustadas anualmente pelo atuário. 
No caso dos PPSPs, o benefício é definido e as con-
tribuições também. E isso dá margem a desequilíbrios 
porque a contribuição fixa impede o atuário de recali-
brar o percentual para mais ou para menos, conforme 
as necessidades do plano.

É possível instituir um limitador na flutuação da 
contribuição normal?

Não. Mas a contribuição normal flutuante não é um 
cheque em branco. O participante não vai pagar défic-
its por meio de contribuições normais. O atuário faz o 
cálculo da contribuição normal olhando para o passivo 
que está por vir e o quanto será preciso pagar. A con-
tribuição normal tem o objetivo de honrar os compro-
missos futuros. A taxa será determinada anualmente 
pelo atuário, com início de vigência geralmente em 
abril. E, em caso de aumento, precisará ser validada 
pela Diretoria Executiva, pelo Conselho Deliberativo, 
pelos patrocinadores e pela Secretaria de Coordenação 
e Governança das Empresas Estatais (Sest).

O patrocinador também terá contribuição paritária 
flutuante, acompanhando a do participante?

Sim. Assim como acontece hoje, o novo plano de 
equacionamento prevê que o patrocinador contribua 
com os mesmos valores que os participantes ativos e 
assistidos no que se refere a contribuições normais e 
extraordinárias.

Pago contribuição normal de 14,9%, mas há pes-
soas que pagam 11%. Esta diferença foi criada no 
passado. Como fica agora? Haverá algum ajuste para 
que haja uma contribuição única?

O PED não altera essa realidade, mas a Petros já sinal-
izou que está disposta a debater o assunto, desde que 
tecnicamente viável e conte com a aprovação da Previc.

O novo PED permite um aumento da renda líquida 
mensal para parte relevante dos participantes. Isso 
significa que haverá um aumento no valor de salário 
de contribuição para Petros?

Não. O novo PED não altera o salário de contribuição. 
O que muda é o percentual de contribuição extraor-
dinária, que, na maior parte dos casos, diminui, per-

mitindo um aumento na renda líquida mensal.
Por que haverá a desvinculação do INSS?
Esta é uma medida importante para o equilíbrio fi-

nanceiro-atuarial do plano. Além disso, é uma determi-
nação da Resolução nº 25 da Comissão Interministerial 
de Governança Corporativa e de Administração de Par-
ticipações Societárias da União (CGPAR), de 6/12/2018, 
que estipula a “desvinculação dos valores de comple-
mentações/suplementações de aposentadorias do val-
or do benefício pago pelo regime geral de previdência 
social”, o INSS.

E como funciona a desvinculação do INSS?
A desvinculação do INSS prevê que o benefício Pet-

ros seja concedido independentemente da aposenta-
doria pela previdência oficial. Ou seja, o participante 
poderá receber a aposentadoria da Petros mesmo sem 
estar aposentado pelo INSS. E, em vez de usar o val-
or pago pelo INSS como referência para a suplemen-
tação, a Petros calculará o benefício médio da previ-
dência oficial pago no plano e, com base neste valor, 
suplementará o necessário para alcançar a renda glob-
al (INSS + Petros) do participante, até o limite do teto 
de R$ 27.498,14, para inscritos até 13/4/1982, e de R$ 
17.518,35, para inscritos a partir de 14/4/1982.

A desvinculação do INSS afeta todos os participantes?
Não. A desvinculação do INSS não afeta aposenta-

dos, pensionistas nem ativos já elegíveis ao benefício 
Petros. Atinge apenas os participantes que estão na ati-
va e ainda não estão aptos à aposentadoria.

Na nova proposta, o cálculo do benefício terá como base 
os últimos 36 meses. O que representa esta mudança?

Esta é uma medida importante para o equilíbrio fi-
nanceiro-atuarial do plano. O cálculo com base nos 
últimos 36 meses também atende à Resolução 25 da 
CGPAR. Isto significa que, no momento de calcular o 
benefício que será concedido, a Fundação vai levar em 
consideração uma média corrigida dos 36 últimos va-
lores dos salários de contribuição.

Haverá alteração na regra de pensão para atuais ou 
futuros pensionistas?

Não. A pensão continua sendo de 50% do benefício 
mais 10% por dependente.

O pensionista vai pagar contribuição normal?
Não. No novo PED, o pensionista continua isento do 

pagamento de contribuição normal.
O pensionista vai pagar contribuição extraordinária?
Sim.
Haverá um simulador com todas as opções possíveis?
Como o novo equacionamento tem alíquotas fixas 

para ativos e assistidos, não haverá um simulador. Mas 
serão disponibilizados vários cenários para que os par-
ticipantes tenham uma noção bem próxima de sua 
situação real.

É possível permitir que o participante não receba o 13° 
salário ou benefício como forma de reduzir o valor do seu 
desconto mensal do PED?

Não é possível fazer escolhas individuais para a co-



08 bertura do déficit. As regras defin-
idas no plano de equacionamento 
são válidas para todos os partici-
pantes do plano.

Qual é a mudança no cálculo do 
pecúlio?

O pecúlio é um valor pago de 
uma só vez aos beneficiários do par-
ticipante falecido na condição de 
ativo ou aposentado. Pela regra at-
ual, no caso de participante ativo, o 
valor é calculado de duas formas: 15 
salários básicos ou 15 vezes o corre-
spondente a 60% do salário real de 
benefício. A Petros paga o valor mais 
alto. Se a morte tiver ocorrido por ac-
idente de trabalho, o valor pago pela 
Fundação dobra. Já se o participante 
falecer na condição de aposenta-
do, a Petros paga 15 vezes o corre-
spondente a 60% da renda global 
(Petros + INSS). Isto equivale a nove 
vezes a renda global (Petros + INSS) 
do mês anterior ao falecimento do 
aposentado. De acordo com o novo 
PED, o valor seria reduzido, limitado 
a duas vezes a renda global, no caso 
de morte de assistido, e duas vezes 
o salário de cálculo, quando a morte 
ocorre na fase de ativo.

Qual é o prazo de implantação 
do novo PED?

Legalmente, a Petros tem até 
31/12/2019 para aprovar o plano de 
equacionamento referente a 2018.

Há a possibilidade de Petrobras 
ou Previc se posicionarem contrar-
iamente à proposta?

Petrobras e Previc vêm sendo in-
formadas de todos os passos que 
estão sendo dados. Já estão cientes 
da proposta e têm visto esta alter-
nativa com bons olhos.

Por que o novo PED precisa de 
validação das assembleias sindicais 
e outras entidades representativas?

O PED-2015 sofreu uma judicial-
ização muito grande, colocando em 
risco a própria saúde dos PPSPs dev-
ido às liminares que suspenderam 
as cobranças das contribuições ex-
tras. Para evitar que isso volte a ocor-
rer e para conseguir as aprovações 
necessárias de patrocinadores, Sest 
e Previc, é importante o compromis-
so das entidades representativas de 
que não haverá uma judicialização 

do novo PED.
O novo PED traz alguma alter-

ação no contrato de trabalho?
Não.
Com o novo PED, haverá algum 

impacto no valor descontado de 
Imposto de Renda?

Embora as contribuições para a 
previdência complementar possam 
ser abatidas da base de cálculo do 
Imposto da Renda, a Receita Feder-
al entende que as contribuições ex-
traordinárias destinadas ao custeio 
de déficits de entidades fechadas de 
previdência complementar não po-
dem ser deduzidas da base de cál-
culo do Imposto de Renda de pes-
soa física. Assim, não há mudanças. 
O assunto está judicializado.

Se o plano gerar superávit, a 
contribuição extra pode ser reduz-
ida ou suspensa?

Se o plano registrar superávit, 
o PED pode ser revisto, levando a 
uma diminuição do valor das con-
tribuições no futuro ou até mesmo 
sua suspensão.

E se houver recuperação de re-
cursos, o PED pode ser revisto?

Assim como no caso de superávit, 
a Resolução nº 30 do CNPC prevê 
que, se houver entrada de recursos, 
a contribuição extraordinária pode 
ser suspensa ou revista.

Como estão as ações de recuper-
ação de valores pela Petros?

A Petros está bastante atu-
ante neste sentido. Em outubro, a 
Fundação ingressou com requeri-
mentos na 22ª Vara da Justiça Fed-
eral, em Brasília, para atuar como 
assistente de acusação do Ministério 
Público Federal (MPF), sendo coau-
tora em quatro processos de im-
probidade administrativa movidos 
pelo órgão contra ex-gestores e ter-
ceiros por atos ilegais que tenham 
causado prejuízos à Fundação. As 
ações do MPF estão relacionadas a 
ativos investigados pela Operação 
Greenfield. São eles: os Fundos de 
Investimentos em Participações 
(FIP) Global Equity e Enseada, o 
Fundo de Investimento em Direitos 
Creditórios (FIDC) Trendbank e as 
Cédulas de Crédito Bancário (CCB) 
Providax Participações e V55 Em-

preendimentos. Nos processos, o 
MPF exige a devolução de recursos 
aportados pela Fundação nos inves-
timentos em questão.

Qual o perfil de investimento 
que os dois planos devem ter para 
evitar novas perdas?

Um fundo de pensão deve estar 
sempre atento ao longo prazo e com 
foco em garantir o equilíbrio com o 
menor risco possível. Também pre-
cisamos estar sempre atentos aos 
ciclos econômicos e às taxas de 
mercado. No passado, as fundações, 
em geral, tinham mais de 80% dos 
investimentos em títulos públi-
cos. Mas estamos chegando a um 
momento em que os títulos públi-
cos já não são capazes de garantir 
a meta atuarial. As fundações vão 
ter que expor seus investimentos a 
mais risco, aumentar a exposição à 
renda variável. Mas esta mudança 
será gradual, acompanhada pela 
equipe de risco e com atenção às 
obrigações de passivo.

O que a Petros tem feito para re-
duzir custos internos?

A Petros está adotando uma série 
de ações internas, como revisão de 
contratos, com o objetivo de reduzir 
os custos administrativos.

O novo PED substitui o PP-3?
Não. O novo PED permite reequil-

ibrar o PPSP-R e o PPSP-NR. O PP-3 
deve ser oferecido no primeiro semes-
tre de 2020 e a migração será opcional.

Vamos poder escolher entre o 
novo PED e o PP-3?

Não. O novo plano de equacio-
namento não será opcional. Suas 
regras serão aplicadas a todos os 
participantes do PPSP-R e do PPSP-
NR. Posteriormente, após a abertu-
ra para migração, os participantes 
poderão decidir se querem mudar 
para o PP-3.

Feita a migração para o PP-3, as 
contribuições extras são encerradas?

Sim. A reserva de migração já de-
scontará o valor correspondente ao 
que deveria ser pago no equaciona-
mento. O PP-3, por ser um plano de 
contribuição definida, não está su-
jeito a equacionamento. Além disso, 
no PP-3 não há contribuição normal 
na fase de assistido.


